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Competência. Crimes dolosos contra a vida. Deputado estadual. 

Cuida-se de conflito de competência cuja essência é saber a quem cabe julgar os crimes 
dolosos contra a vida quando praticados por deputado estadual, isto é, se a prerrogativa de 
função desses parlamentares está inserida na própria Constituição Federal ou apenas na 
Constituição do estado. A Seção, por maioria, entendeu que as constituições locais, ao 
estabelecer para os deputados estaduais idêntica garantia prevista para os congressistas, 
refletem a própria Constituição Federal, não se podendo, portanto, afirmar que a referida 
prerrogativa encontra-se prevista, exclusivamente, na Constituição estadual. Assim, deve 
prevalecer a teoria do paralelismo constitucional, referente à integração de várias categorias de 
princípios que atuam de forma conjunta, sem hierarquia, irradiando as diretrizes constitucionais 
para os demais diplomas legais do estado. Consignou-se que a adoção de um critério fundado 
na aplicação de regras simétricas reforça a relevância da função pública protegida pela norma 
do foro privativo. Ademais, a própria Carta da República institui, em seu art. 25, o princípio da 
simetria, dispondo que os estados organizam-se e se regem pelas constituições e leis que 
adotarem, observando-se, contudo, os princípios por ela adotados. Diante desses fundamentos, 
por maioria, conheceu-se do conflito e se declarou competente para o julgamento do feito o TJ. 
CC 105.227-TO, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 24/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo) 

Competência. Deslocamento. Justiça federal. Homicídio. Grupos de 
extermínio. 

Trata-se de incidente de deslocamento de competência suscitado pelo procurador-geral da 
República para transferir à Justiça Federal a investigação, o processamento e o julgamento do 
homicídio de advogado e vereador conhecido defensor dos direitos humanos que, durante toda 
a sua trajetória pública, vinha denunciando grupos de extermínio que agem impunes há mais 
de uma década em região nordestina. O vereador foi assassinado em 24/1/2009, depois de 
sofrer diversas ameaças e atentados por motivo torpe (vingança), supostamente em 
decorrência de sua atuação de enfrentamento e denúncias contra os grupos de extermínio. As 
ações desses grupos denunciados pelo vereador resultaram em cerca de duzentos homicídios 
com características de execução sumária e com suposta participação de particulares e 
autoridades estaduais, tendo, inclusive, assassinado testemunhas envolvidas. Segundo a Min. 
Relatora, tais fatos decorrem de grave violação de direitos humanos, o que acabou por atrair a 
atenção de organizações da sociedade civil, das autoridades municipais locais, das Secretarias 
de Segurança dos dois estados do Nordeste envolvidos, dos respectivos Ministérios Públicos e 
Tribunais de Justiça, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do Ministério da Justiça e 
da Polícia Federal, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA), da Ordem dos 
Advogados, passando pelo Ministério Público Federal, até a manifestação do então procurador-
geral da República. Ressalta que a instauração de comissão parlamentar de inquérito na 
Câmara dos Deputados (CPI) para investigar a atuação desses grupos de extermínio deu-se, em 
2005. Entretanto observa que desde 2002 já haviam sido feitas, na jurisdição internacional na 
OEA, recomendações para que fossem adotadas medidas cautelares destinadas à proteção 
integral de diversas pessoas envolvidas, entre elas o vereador, medidas as quais ou deixaram 
de ser cumpridas ou não foram efetivas. Para a Min. Relatora, os fatos que motivaram o pedido 
de deslocamento da competência nos moldes do § 5º do art. 109 da CF/1988 fundamentaram-
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se nos pressupostos exigidos para sua concessão: na existência de grave violação de direitos 
humanos, no risco de responsabilização internacional decorrente do descumprimento de 
obrigações jurídicas assumidas em tratados internacionais e na incapacidade das instâncias e 
autoridades locais de oferecer respostas efetivas como levantar provas, combater, reprimir ou 
punir as ações desses grupos de extermínio que deixaram de ser feitas, muitas vezes, pela 
impossibilidade de condições. Por outro lado, destaca que não foram trazidos elementos 
concretos em que se evidenciaria o envolvimento de membros do Judiciário ou do MP local ou 
ainda inércia em apurar os fatos. Também explica que não poderia acolher pedidos genéricos 
quanto ao desarquivamento de feitos ou outras investigações de fatos não especificados ou 
mesmo sem novas provas. Diante do exposto, a Seção, ao prosseguir o julgamento, acolheu em 
parte o incidente, deslocando a ação penal para a Justiça Federal da Paraíba, que designará a 
circunscrição competente sobre o local do crime e dos fatos a ele conexos, bem como 
determinando a comunicação deste julgamento ao ministro da Justiça e às Corregedorias dos 
Tribunais de Justiça dos estados nordestinos envolvidos. Precedente citado: IDC 1-PA, DJ 
10/10/2005. IDC 2-DF, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 27/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Competência. Local. Crime. Dúvida. 

A Turma denegou a ordem de habeas corpus e entendeu que, havendo dúvidas quanto ao local 
da consumação do delito de homicídio, a competência para o processamento e julgamento do 
feito deve seguir a regra subsidiária da prevenção nos termos do art. 83 do CPP. Precedentes 
citados: HC 81.588-BA, DJe 14/4/2008; RHC 14.667-MG, DJ 11/10/2004; HC 23.710-PE, DJ 
18/11/2002, e CC 36.333-SP, DJ 10/2/2003. HC 184.063-MG, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ-SP), julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo) 

 
 

Dosimetria da Pena. Circunstâncias Desfavoráveis Inerentes do Tipo 
Penal. 

Os elementos inerentes ao próprio tipo penal não podem ser considerados para a 
exasperação da pena-base. A primeira fase da dosimetria é o momento em que o julgador 
efetivamente individualiza a pena pelas circunstâncias ali analisadas. Porém, o julgador não 
pode agir com livre arbítrio, deve motivar as razões que foram seguidas, e demonstrá-las 
concretamente. No caso, trata-se de crime de tortura em que o juiz monocrático usou como 
parâmetro para fundamentar o aumento da pena, no tocante à culpabilidade, o fato de o 
crime ter sido praticado com requinte e crueldade. Quanto aos motivos, justificou a 
exasperação da pena por terem sidos ligados à mera maldade, intolerância, desequilíbrio 
emocional e insensibilidade. A Turma, por maioria, entendeu que a sentença proferida 
desatendeu ao princípio da motivação nas decisões judiciais, porque, ao analisar a 
culpabilidade e os motivos, utilizou argumentos integrantes do próprio tipo penal, tortura, 
para majorar a pena na sua fase inicial. Precedentes citados: HC 185.633-ES, DJe 
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28/6/2012, e HC 149.907-SE, DJe 18/6/2012. HC 227.302-RJ, Rel. Gilson Dipp, julgado 
em 21/8/2012. 

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Homicídio. Alcoolemia. 

O processo crime averigua a prática de homicídio e não de condução de veículo automotor sob 
influência de álcool (art. 306 do CTB). Assim, mesmo que se apure ser a quantidade de álcool 
detectada no etilômetro suficiente apenas para caracterizar infração administrativa, esse fato, 
por si só, não tem o condão de cessar a persecução criminal. Contudo, não há demonstração 
concreta a permitir a segregação cautelar do paciente, sendo-lhe permitido aguardar o 
julgamento em liberdade mediante o compromisso de comparecer a todos os atos do processo, 
além da necessária entrega ao juízo da carteira de habilitação para dirigir veículos. Precedentes 
citados do STF: HC 100.012-PE, DJe 26/2/2010; HC 101.055-GO, DJe 18/12/2009; do STJ: HC 
48.208-GO, DJ 6/3/2006; HC 43.887-MG, DJ 26/9/2005; HC 141.553-MG, DJe 26/4/2010, e HC 
117.769-SP, DJe 8/6/2009. HC 162.678-MA, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo) 

 

Homicídio. Condenação. Júri. 

Trata-se de paciente condenado pelo tribunal do júri como um dos mandantes de homicídio 
duplamente qualificado, em concurso de pessoas e praticado contra maior de 60 anos (art. 121, 
§ 2º, I e IV, c/c arts. 29 e 61, II, h, todos do CP), à pena de 30 anos de reclusão em regime 
inicial fechado. Agora, em habeas corpus (HC), a impetração alega nulidade do julgamento que 
culminou com a condenação do paciente por haver cerceamento do direito de defesa – devido à 
deficiência da defesa técnica diante de exíguo prazo da Defensoria Pública para estudar o 
processo – e desrespeito às prerrogativas do advogado. Noticiam os autos que o paciente foi 
julgado pela primeira vez em 2007, sendo condenado a 30 anos de reclusão, o que, na época, 
pela legislação vigente, garantiu-lhe automaticamente o direito de um novo júri. Esse novo júri 
ocorreu em 2009, sendo o paciente absolvido, mas depois foi anulado. Marcado novo júri para 
o dia 31/3/2010, o defensor antigo não compareceu sob a justificativa de estar aguardando 
apreciação de liminar em HC impetrado no STF na qual pleiteava a suspensão daquela sessão e 
solicitou adiamento da sessão. Por isso, foi remarcada a sessão do novo júri para 12/4/2010, 
respeitado o prazo de dez dias estabelecido no art. 456, § 2º, do CPP, e, por cautela, o 
presidente do júri também intimou a Defensoria Pública para participar do julgamento no caso 
de ausência dos defensores constituídos. No dia 12/4/2010, antes do início da sessão de 
julgamento do júri, o novo causídico protocolizou o substabelecimento sem reservas de 
poderes, pedindo o adiamento da sessão para estudar os autos, o que lhe foi negado com base 
no art. 456, § 1º, do CPP – o qual disciplina que, quando não há escusa legítima, o julgamento 
só pode ser adiado uma vez. Assim, foi mantida a sessão e, perguntado ao réu se aceitava a 
defesa dos defensores públicos, ele concordou. Isso posto, observou o Min. Relator que este 
Superior Tribunal entende que o processo penal não é um fim em si mesmo, pois objetiva, 
sobretudo, garantir o respeito aos princípios constitucionais considerados fundamentais; 
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todavia, em vista de sua importância e dos postulados a serem resguardados, devem ser 
repelidas as tentativas de sua utilização como forma de prejudicar ou impedir a atuação 
jurisdicional. Logo, no momento em que o causídico renuncia ao mandato e outro é nomeado 
no dia do julgamento ou ele deixa de comparecer na sessão para a qual foi devidamente 
intimado sem qualquer justificativa, fica claro que se trata de estratégia montada pela defesa 
para procrastinar o feito e frustrar o julgamento do júri, o que o Poder Judiciário não pode 
tolerar. Dessa forma, não há a alegada deficiência da defesa técnica, pois, no caso, houve 
anuência do paciente em ser representado pela Defensoria e, em nenhum momento, o réu 
apresentou objeções nem exigiu que sua defesa fosse feita única e exclusivamente pelo 
impetrante. Quando o advogado estrategicamente não compareceu à sessão anterior do júri em 
30/3/2010, o juiz intimou também a Defensoria Pública para atuar no caso de o causídico não 
comparecer, naquela oportunidade também foi concedido prazo superior ao estabelecido na 
legislação para o estudo dos autos pelos defensores. Destacou que, quando não há escusa 
legítima, o legislador estabeleceu um só adiamento para haver o novo julgamento, procurando 
impedir as eventuais manobras defensivas observadas antes da reforma do CPP. Por fim, 
ressaltou o Min. Relator que, na hipótese, era imprescindível a demonstração do prejuízo, uma 
vez que, no processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, entretanto sua 
deficiência, segundo a Súm n. 523-STF, só o anulará se houver prova do prejuízo para o réu. 
Diante do exposto, entre outras argumentações, a Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, denegou a ordem. Precedente citado: HC 38.317-BA, DJ 14/3/2005. HC 178.797-PA, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo) 

 

Homicídio. Consunção. Porte ilegal. Arma de fogo. 

Em habeas corpus, o impetrante defende a absorção do crime de porte ilegal de arma de fogo 
pelo crime de homicídio visto que, segundo o princípio da consunção, a primeira infração penal 
serviu como meio para a prática do último crime. Explica o Min. Relator que o princípio da 
consunção ocorre quando uma infração penal serve inicialmente como meio ou fase necessária 
para a execução de outro crime. Logo, a aplicação do princípio da consunção pressupõe, 
necessariamente, a análise de existência de um nexo de dependência das condutas ilícitas para 
verificar a possibilidade de absorção daquela infração penal menos grave pela mais danosa. 
Assim, para o Min. Relator, impõe-se que cada caso deva ser analisado com cautela, deve-se 
atentar à viabilidade da aplicação do princípio da consunção, principalmente em habeas corpus, 
em que nem sempre é possível um profundo exame dos fatos e provas. No entanto, na 
hipótese, pela descrição dos fatos na instrução criminal, na pronúncia e na condenação, não há 
dúvida de que o porte ilegal de arma de fogo serviu de meio para a prática do homicídio. Diante 
do exposto, a Turma concedeu a ordem para, com fundamento no princípio da consunção, 
excluir o crime de porte de arma de fogo da condenação do paciente. Precedentes citados: 
REsp 570.887-RS, DJ 14/2/2005; HC 34.747-RJ, DJ 21/11/2005, e REsp 232.507-DF, DJ 
29/10/2001. HC 104.455-ES, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
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Homicídio culposo. Aumento. Pena. Regra técnica. Bis in idem. 

Trata-se de recurso em habeas corpus em que se discute o afastamento da causa de aumento 
de pena constante do § 4º do art. 121 do CP, relativa à inobservância de regra técnica de 
profissão, sustentando o recorrente que essa mesma causa foi utilizada para a caracterização 
do próprio tipo penal. A Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, deu provimento ao 
recurso sob o fundamento de que, embora a causa de aumento de pena referente à 
inobservância de regra técnica de profissão se situe no campo da culpabilidade, demonstrando 
que o comportamento do agente merece uma maior censurabilidade, não se pode utilizar do 
mesmo fato para, a um só tempo, tipificar a conduta e, ainda, fazer incidir o aumento de pena. 
Consignou-se que, no caso, a peça exordial em momento algum esclarece em que consistiu a 
causa de aumento de pena, apenas se referindo à inobservância de regra técnica como a 
própria circunstância caracterizadora da negligência do agente, fazendo de sua ação uma ação 
típica. Assim, entendeu-se estar claro que a inobservância de regra técnica foi utilizada para 
configurar o próprio núcleo da culpa, não podendo servir também para possibilitar o aumento 
de pena, visto que não se pode recair em indesejável bis in idem. Precedentes citados do STF: 
HC 95.078-RJ, DJe 15/5/2009; do STJ: REsp 606.170-SC, DJ 14/11/2005. RHC 22.557-SP, 
Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ-CE), julgado em 
17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo) 

 
 

Homicídio Qualificado, Ag. Prazo. Matéria Criminal. 

A Turma reiterou que o prazo para interposição do agravo de instrumento (Ag) contra decisão 
denegatória de recurso especial em matéria criminal é de cinco dias, segundo a dicção do art. 
28, caput, da Lei n. 8.038/1990. Ressaltou-se que a alteração introduzida pela Lei n. 
8.950/1994 – que fixou o prazo do agravo de instrumento em dez dias (art. 544 do CPC) – não 
revogou a regra prevista na Lei n. 8.038/1990, continuando, assim, em pleno vigor o referido 
prazo de cinco dias nos feitos criminais (vide Súm. n. 699-STF). Na espécie, a decisão agravada 
foi publicada em 5/11/2010 e o agravo de instrumento, interposto em 16/11/2010, ou seja, fora 
do prazo legal de cinco dias; confirmando-se, portanto, a intempestividade do recurso. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 933.936-RO, DJe 13/10/2008, e AgRg no AgRg no Ag 
1.048.632-SP, DJe 19/12/2008. AgRg no Ag 1.374.585-PR, Rel. Min. Og Fernandes, 
julgado em 2/8/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Aplicação. Reparação. Art. 387, IV, do CPP. 

A alteração advinda da Lei n. 11.719/2008, que determinou ao juiz que, ao proferir a sentença 
condenatória, fixe o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração 
considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido (art. 387, IV, do CPP), é norma processual. Tal 
norma modificou apenas o momento em que deve ser fixado o mencionado valor, aplicando-se 
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imediatamente às sentenças proferidas após a sua entrada em vigor. Ocorre que, no caso, 
inexistem elementos suficientes para que o juiz fixe um valor, ainda que mínimo, para reparar 
os danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido (ou seus 
sucessores). Além disso, na hipótese, o delito é homicídio e eventuais danos não são de simples 
fixação, até porque provavelmente são de natureza material e moral. Assim, não houve 
contrariedade ao dispositivo legal supradito. REsp 1.176.708-RS, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 12/6/2012. 

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Art. 29 Do Cp. Indicação. Sentença. Pronúncia. 

A Turma deu provimento ao recurso especial do Parquet para consignar que, na decisão de 
pronúncia, o art. 29 do CP – referente ao concurso de pessoas – deve ser mencionado quando 
da indicação do tipo penal incriminador nos termos da antiga redação do art. 408, § 1º, do CPP 
(anterior à Lei n. 11.689/2008). Segundo a Min. Relatora, o caput do referido art. 29 não se 
relaciona apenas ao aspecto da dosimetria da pena, mas influencia na tipicidade da conduta por 
se tratar de norma de extensão, a permitir uma adequação típica de subordinação mediata. 
Ressaltou que, in casu, a indicação do dispositivo é imprescindível para a tipicidade formal, 
tendo em vista que a denúncia não detalhou a conduta de cada acusado pela suposta prática 
dos delitos de homicídio e homicídio tentado, não constando a informação de quem teria 
disparado a arma contra as vítimas. REsp 944.676-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
21/6/2011.  

Informativo STJ n. 0478 - Período: 20 a 24 de junho de 2011 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Competência. Crime. Policial federal. 

A Turma, entre outras questões, assentou, por maioria, que compete à Justiça Federal o 
julgamento dos delitos cometidos por policiais federais que estejam fora do exercício de suas 
funções, mas utilizem farda, distintivo, identidade, arma e viatura da corporação. REsp 
1.102.270-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Competência. Crime Plurilocal. Verdade Real. 

In casu, o ora paciente foi denunciado pela suposta prática dos crimes previstos no art. 121, § 
2º, I, III e IV, e no art. 211, ambos do CP, em concurso material. A denúncia foi recebida em 
parte pelo juiz singular da vara do júri de Guarulhos-SP, que, na mesma decisão, decretou a 
prisão preventiva do paciente. O habeas corpus impetrado perante o TJ foi denegado. Nesta 
superior instância, entre outras alegações, sustentou-se a ocorrência de constrangimento ilegal, 
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pois o juiz que decretou a prisão do paciente seria incompetente para processar e julgar a 
causa. Aduziu-se, ainda, não haver como ser acolhida a tese do crime plurilocal por não existir 
nos autos nenhuma prova de que o crime ou os atos preparatórios ter-se-iam iniciado em 
Guarulhos. A Turma denegou o habeas corpus por entender, entre outras questões, que, no 
caso, embora os atos executórios do crime de homicídio tenham-se iniciado na comarca de 
Guarulhos, local em que houve, em tese, os disparos de arma de fogo contra a vítima, e não 
obstante tenha-se apurado que a causa efetiva da sua morte foi asfixia por afogamento, a qual 
ocorreu em represa localizada na comarca de Nazaré Paulista-SP, sem dúvida o lugar que mais 
atende às finalidades almejadas pelo legislador ao fixar a competência de foro é o do local em 
que foram iniciados os atos executórios, o juízo de Guarulhos. Observou-se que este é o local 
onde, em tese, ter-se-ia iniciado o crime, onde reside a maior parte das testemunhas arroladas 
tanto pela defesa quanto pela acusação, onde residem os réus e residia a vítima, onde a 
exemplaridade da pena mostrar-se-á mais eficaz e onde a instrução iniciou-se, colhendo-se 
provas não só testemunhais como técnicas, pelo que o desenrolar da ação penal nesse juízo, 
sem dúvidas, melhor atenderá às finalidades do processo e melhor alcançará a verdade real. 
Consignou-se, ainda, que eventual nulidade quanto à competência, no caso, é relativa, cujo 
reconhecimento exige não só a sua arguição no momento oportuno como também a 
demonstração de efetivo prejuízo, o que não ocorreu na espécie. Ademais, quando se firmou a 
competência do juízo da vara do júri de Guarulhos, nem sequer se tinha notícia de que a vítima 
morrera, sendo, pois, incerto o local da consumação do crime naquele momento, já que o corpo 
da ofendida somente foi localizado aproximadamente dezoito dias após o suposto cometimento 
do delito. HC 196.458-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 6/12/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 5 a 19 de dezembro de 2011 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Competência. Júri federal. Anulação. Pronúncia. 

Na origem, o ora paciente foi denunciado no juízo federal, juntamente com outros corréus, 
como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, I e IV, c/c art. 14, II, art. 288, parágrafo único, e 
art. 334, § 1º, c, todos do CP. Alegando a incompetência daquele juízo para instruir e julgar a 
ação penal com relação aos crimes de homicídio, sob o argumento de que tais ilícitos não 
seriam conexos com os de descaminho e formação de quadrilha, a defesa do paciente opôs 
exceção de incompetência, a qual foi rejeitada. Tal decisão deu ensejo à impetração de habeas 
corpus no TRF, que denegou a ordem, mantendo a competência da Justiça Federal. Encerrada 
a instrução criminal, o paciente foi pronunciado pelo referido juízo federal, a fim de que fosse 
levado a julgamento do Tribunal do Júri pelos ilícitos que lhe foram atribuídos na denúncia. 
Dessa decisão, a defesa do paciente não recorreu, fazendo-o apenas alguns dos corréus. Na 
sessão de julgamento do paciente no Tribunal do Júri, ele foi absolvido das imputações 
referentes aos crimes de homicídio e condenado à pena de oito anos de reclusão pela prática 
dos crimes de descaminho e formação de quadrilha, sendo-lhe concedido o direito de recorrer 
em liberdade. Irresignadas, tanto a defesa quanto a acusação apelaram, ambas pugnando pela 
reforma da decisão tomada pelos jurados, reputando-a manifestamente contrária à prova dos 
autos. Posteriormente, o TRF, ao julgar os recursos em sentido estrito interpostos pelos 
corréus, anulou a sentença pela qual foram pronunciados e, em virtude de tal provimento, 
julgou prejudicado o recurso de apelação interposto pela defesa do paciente, declarando nulo o 
julgamento, decisão que ora se aponta como ato coator. Assim, o objeto da impetração cinge-
se à alegação de ilegalidade do aresto, porquanto teria o tribunal a quo, de ofício, determinado 
a anulação da pronúncia em desfavor do paciente. A Turma, ao prosseguir o julgamento, 
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denegou a ordem ao entendimento de que a posição adotada pelo tribunal a quo, ao apreciar 
as apelações da sentença do júri federal, não foi pior nem melhor para o paciente, mas sim 
neutra, de forma a prestigiar o cânone constitucional do juiz natural. Observou-se que a 
absolvição quanto aos crimes contra a vida (e a condenação pelos demais delitos) alcançada 
não era definitiva; pois, caso a Corte de origem julgasse a apelação (providência que ora se 
persegue), haveria o risco de provimento à insurgência ministerial. A partir daí, novo júri seria 
designado, com a possibilidade de condenação mais gravosa. Por outro lado, com a anulação 
da pronúncia, nada impediria que nova absolvição viesse a lume. Assim, todos os veios 
argumentativos abertos não passam de mera conjectura. Reafirmou-se também que a 
incompetência é matéria de ordem pública e deve ser declarada de ofício, em qualquer grau de 
jurisdição, conforme jurisprudência reiterada desta Corte Superior. Por fim, registrou-se, ainda, 
que o aresto não afrontou a Súm. n. 160-STF, uma vez que o reconhecimento da nulidade não 
foi contra o paciente, na justa medida em que não havia qualquer situação consolidada em seu 
favor. Precedentes citados: AgRg no REsp 804.123-AP, DJe 16/12/2009; RMS 18.433-MA, DJ 
28/2/2005, e HC 90.014-MS, DJe 10/5/2010. HC 87.249-MT, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Competência. Tribunal. Júri. 

Trata-se de cinco denunciados por suposta prática do crime previsto no art. 121, § 2º, II, III e 
IV, do CP e um deles também denunciado pelo art. 129 do mesmo codex. Discute-se, no REsp, 
se o acórdão recorrido que deu provimento ao recurso em sentido estrito, retirando a 
qualificadora de ter sido o crime cometido por meio que impossibilitou a defesa da vítima, 
devidamente apresentada na exordial e reconhecida na pronúncia, invadiu a competência do 
Tribunal do Júri de analisar as provas em crimes dolosos contra a vida. Para o Min. Relator, com 
base em precedentes deste Superior Tribunal, não compete ao juiz, no momento da pronúncia, 
ainda de formação de culpa, decidir o mérito da pretensão punitiva sob pena de invasão da 
competência do Tribunal do Júri. Observa que, nessa fase processual (art. 413, § 1º, do CPP), 
são estreitos os limites de atuação do julgador, sendo absolutamente inviável, durante o juízo 
de formação de culpa, adentrar o conjunto probatório, o que poderia influenciar os jurados. 
Ademais, explica que o argumento utilizado pelo tribunal a quo para afastar a qualificadora de 
que a superioridade numérica dos acusados frente à vítima, por si só, não seria capaz de 
sustentar a qualificadora também poderia ensejar argumento contrario sensu. Conclui assim 
que, quando não há prova plena da procedência da qualificadora, prudente seria analisar sua 
manutenção pelo conselho de sentença na fase de julgamento em plenário diante das provas 
dos autos. Diante do exposto, a Turma deu provimento ao recurso para restabelecer os efeitos 
da sentença de pronúncia. Precedentes citados: REsp 214.245-GO, DJ 11/3/2002; REsp 
973.603-MG, DJe 10/11/2008; REsp 707.303-DF, DJ 10/9/2007, e REsp 816.506-DF, DJ 
19/6/2006. REsp 1.102.422-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 14/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
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Homicídio qualificado. Competência federal. 

Trata-se de homicídio praticado por quadrilha com o intuito de impedir investigações 
desenvolvidas pelo Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), órgão do 
Ministério da Justiça. Anotou-se que essas investigações estão inseridas no exercício das 
atribuições do CDDPH definidas no art. 4º da Lei n. 4.319/1964. Relata a denúncia que o 
homicídio foi praticado com objetivo de evitar que a vítima prestasse declarações ao CDDPH de 
maneira a impedir que esse órgão federal descobrisse as práticas da organização criminosa. 
Dessa forma, para o Min. Relator, ficou evidente que a infração penal maculou de forma 
indelével serviço e interesse da União. Com esse fundamento, entre outros, a Turma, ao 
prosseguir o julgamento, denegou a ordem de habeas corpus, concluindo que se trata de 
competência da Justiça Federal. HC 57.189-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
16/12/2010. 

 Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 
 

Homicídio Qualificado, Decisão. Prova. Autos. Jurados. Soberania. 

O STJ reiterou o entendimento de que não se pode falar em decisão manifestamente contrária 
à prova dos autos se os jurados, diante de duas teses que sobressaem do conjunto probatório, 
optam por uma delas, exercitando, assim, a sua soberania nos termos do art. 5º, XXXVIII, c, da 
CF. Nesses termos, a Turma concedeu a ordem para anular o acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo e restabelecer a decisão absolutória do conselho de sentença. Precedentes citados: HC 
70.962-SP, DJe 22/9/2008; HC 44.374-SP, DJ 10/12/2007; HC 70.108-SP, DJ 3/9/2007, e HC 
19.354-RS, DJ 24/6/2002. HC 134.742-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 20/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Desembargador Suspeito. Votação em Órgão 
Especial. 

Não há nulidade no julgamento realizado pelo órgão especial do Tribunal de Justiça, composto 
de vinte e quatro desembargadores, apesar de um deles ter declarado a sua suspeição e, 
mesmo assim, ter participado da votação. Tendo em vista que apenas dois desembargadores 
foram contrários ao recebimento da denúncia contra a promotora de justiça, deve-se entender 
que a efetiva participação do magistrado suspeito não influenciou no resultado do julgamento, 
circunstância que, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, afasta a alegação de 
nulidade. Também não pode ser declarada a nulidade da ação penal por ilicitude das escutas 
telefônicas realizadas em outro processo, que julgava terceira pessoa, sob a alegação da 
incompetência do magistrado que autorizou a produção da prova, com base na prerrogativa de 
função da paciente, pois se trata de prova emprestada, resultante do encontro fortuito, 
submetida ao crivo do contraditório e da ampla defesa no processo em que a paciente figura 
como denunciada. Precedente citado: HC 130.990-RJ, DJe 22/2/2010. HC 227.263-RJ, Rel. 
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Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), julgado em 
27/3/2012.  

Informativo STJ n. 0494 - Período: 26 de março a 3 de abril 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Efeito. Apelação. Júri. 

Na hipótese, a alegação de que o laudo pericial utilizado nos autos é nulo por ser assinado por 
um só perito não foi formulada nas razões de apelação interposta contra a condenação firmada 
pelo tribunal do júri. Sucede que, no processo penal, só a apelação interposta contra a 
sentença do juízo singular tem efeito devolutivo amplo. Assim, nos processos de competência 
do tribunal do júri, não há falar em aplicar a orientação do STJ de que é possível conhecer de 
matéria não ventilada nas razões de apelação criminal, pois isso redundaria na vedada 
supressão de instância, daí a razão de o STF editar sua Súm. n. 713. Precedentes citados: HC 
121.365-RJ, DJe 17/12/2010; HC 132.870-RJ, DJe 2/8/2010, e HC 93.128-RJ, DJe 15/3/2010. 
AgRg no HC 162.481-BA, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 31/5/2011. 

Informativo STJ n. 0475 - Período: 30 de maio a 3 de junho de 2011 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Excesso. Prazo. Defesa. Procuração. 

Está evidenciado que a defesa contribuiu para a demora no julgamento do feito, visto que as 
testemunhas que arrolou não compareceram à audiência de instrução e julgamento, houve 
requerimento de oitiva de testemunhas em outra comarca, sem falar no atraso na entrega de 
instrumento de procuração. Note cuidar-se de causa complexa (três acusados e dois advogados 
constituídos), além do fato de que a audiência foi, ao final, realizada, conforme atesta o sítio 
eletrônico mantido pelo TJ. Por tudo isso se afastou a alegação de excesso de prazo na 
formação da culpa. Precedentes citados: HC 141.026-MG, DJe 31/5/2010, e HC 137.574-GO, 
DJe 23/11/2009. HC 162.936-ES, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, HC. Advogado. Acesso. Denúncia. 

In casu, requerem os impetrantes o reconhecimento do direito de ter acesso à denúncia de 
uma ação penal na qual não possuem procuração, visando instruir a defesa de seu cliente na 
ação penal a que responde. Noticiam os autos que o paciente foi denunciado e pronunciado por 
homicídio qualificado com dolo eventual, acusado de ter causado a morte de nove pessoas ao 
dirigir embriagado. Com base em notícias vinculadas na imprensa nacional, a defesa do 
paciente solicitou ao juízo processante cópia da exordial acusatória de uma ação penal em 
trâmite no órgão especial do Tribunal de Justiça estadual, envolvendo um promotor público que 
teria, também, atropelado e matado três pessoas, vindo a ser denunciado por homicídio 
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culposo. Alegam os impetrantes que o paciente e o aludido promotor de justiça, embora 
tenham praticado a mesma conduta, receberam tratamentos legais e processuais diversos, 
razão pela qual o elemento de prova pretendido seria essencial à tese da defesa, visando à 
desclassificação do tipo denunciado. Com o indeferimento do pedido, a defesa impetrou habeas 
corpus na corte local, também denegado. Inicialmente, observou o Min. Relator que, por 
determinação constitucional, é assegurado aos membros do Parquet foro especial por 
prerrogativa de função, criado para proteger determinados cargos ou funções públicas diante 
de sua relevância, já que as decisões referentes aos delitos praticados por seus ocupantes 
poderiam ocasionar uma série de implicações. Por outro vértice, ainda que a regra seja a da 
publicidade nos termos do art. 93, IX, da CF, excepcionalmente, a fim de que se preserve a 
intimidade do réu e desde que não prejudique o interesse público à informação, a autoridade 
competente poderá decretar o sigilo processual. É o que aparenta ser o caso da ação penal 
movida em desfavor do promotor. Também, é certo que a ampla defesa deve abranger tanto o 
direito de o acusado ser assistido por profissional habilitado, como o direito de defender-se com 
a maior amplitude possível, e é certo que a imputação de responsabilidade penal a qualquer 
acusado deve observar o devido processo legal e permitir o pleno exercício da ampla defesa e 
do contraditório. Nesse viés, cabe ao magistrado a faculdade do indeferimento, de forma 
motivada, das providências que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Ressaltou, 
ainda, o Min. Relator que, no caso, restou equivocadamente fundamentada a negativa de 
acesso à cópia da denúncia, limitando-se o magistrado processante a afirmar que a eventual 
simetria entre os fatos não justifica a juntada ou a quebra de sigilo decretado por outro juízo. É 
exatamente a aparente simetria entre os fatos que justifica o pedido do paciente para ter 
acesso à cópia da exordial de outra ação penal, visando ao cotejo entre aquela e a sua 
acusação. Diante dessa e de outras considerações, a Turma concedeu a ordem. HC 137.422-
SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, HC. Anulação. Edcl. Ofensa. Juiz Natural. 

O paciente foi pronunciado como incurso nas sanções do art. 121, caput, c/c o art. 70, ambos 
do CP, por ter causado acidente automobilístico com morte em razão de ingestão de bebida 
alcoólica. Contra a decisão de pronúncia, a defesa interpôs recurso em sentido estrito para o 
TJ, a que foi negado seguimento; houve embargos de declaração (EDcl) que também não 
foram acolhidos. Então, a defesa interpôs recurso especial ao qual foi negado seguimento, 
dando ensejo a agravo de instrumento ao STJ. No habeas corpus, busca a defesa do paciente o 
reconhecimento da nulidade dos julgamentos do recurso em sentido estrito e dos EDcl por 
alegada ofensa ao princípio do juiz natural. Segundo consta dos autos, foi convocado pela 
presidência do TJ um juiz para responder pelo cargo vago de desembargador em decorrência 
de aposentadoria. Para o Min. Relator, ao contrário do que foi consignado na impetração, o 
decreto de convocação foi referendado pela corte especial do TJ nos termos do art. 118 da 
Loman (LC n. 35/1979). Também explica não haver violação do regimento interno do TJ, que, 
após a emenda regimental n. 4, passou a exigir somente que o juiz convocado seja da capital. 
No entanto, assevera existir a apontada nulidade do julgamento dos EDcl, haja vista que, na 
data do julgamento, o magistrado não se encontrava mais em substituição, inclusive, à época, 
já havia outro magistrado convocado. Dessa forma, a Turma, por maioria, anulou os EDcl 
decididos por órgão julgador do qual fazia parte magistrado que não estava mais no exercício 
da substituição de desembargador aposentado por revelar constrangimento ilegal diante da não 
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observância do princípio do juiz natural, determinando que outro seja realizado dentro das 
normas legais e regimentais pertinentes. Precedentes citados: HC 109.456-DF, DJe 20/10/2009, 
e HC 97.623-AL, DJe 30/6/2008. HC 134.463-GO, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
7/6/2011. 

Informativo STJ n. 0476 - Período: 6 a 10 de junho de 2011 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. HC. Continuidade delitiva. Requisitos. 

A Turma denegou a ordem de habeas corpus para não reconhecer a continuidade delitiva entre 
os delitos de homicídio praticados pelo paciente. Para a caracterização do crime continuado, 
consignou-se que o STJ vem adotando a teoria mista, a qual exige o preenchimento dos 
requisitos objetivos – mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução – e do 
subjetivo – unidade de desígnios. In casu, asseverou o Min. Relator que entender de modo 
contrário à conclusão do tribunal a quo de que tais requisitos não teriam sido cumpridos 
demandaria revolvimento fático-probatório dos autos, o que não é possível em habeas corpus. 
Salientou, ademais, que eventual modificação da sentença condenatória, in casu, exigiria ainda 
mais cautela por se tratar de julgamento proveniente do tribunal do júri, em que impera a 
soberania dos veredictos. Precedentes citados do STF: HC 89.097-MS, DJe 24/4/2008; HC 
85.113-SP, DJ 1º/7/2005; RHC 85.577-RJ, DJ 2/9/2005; HC 95.753-RJ, DJe 6/8/2009; HC 
70.794-SP, DJ 13/12/2002; do STJ: HC 142.384-SP, DJe 13/9/2010, e HC 93.323-RS, DJe 
23/8/2010. HC 151.012-RJ, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo) 

 
 

Homicídio Qualificado, HC. Exame. Sanidade Mental. 

Cuida-se de habeas corpus no qual os impetrantes se insurgem contra a decisão que indeferiu a 
realização de exame de sanidade mental do paciente. A Turma reiterou que o exame a que se 
refere o art. 149 do CPP é imprescindível apenas quando houver dúvida fundada a respeito da 
higidez mental do acusado tanto em razão da superveniência de enfermidade no curso do 
processo quanto pela presença de indícios plausíveis de que, ao tempo dos fatos, era incapaz 
de entender o caráter ilícito da conduta ou determinar-se de acordo com esse entendimento. In 
casu, o juiz que presidiu o feito não detectou qualquer anormalidade no interrogatório do 
acusado ou mesmo durante a instrução processual que justificasse a instauração do incidente 
de sanidade mental, sendo que, somente após a confirmação da pronúncia, a defesa alegou 
que o paciente era portador de suposta enfermidade. Dessa forma, manteve-se o entendimento 
do acórdão recorrido que, de maneira fundamentada, confirmou a decisão de primeiro grau e 
entendeu inexistir qualquer suspeita a respeito da perturbação mental do paciente. Assim, a 
Turma denegou a ordem. Precedentes citados: AgRg no RHC 18.763-DF, DJe 6/10/2008; HC 
31.680-RJ, DJ 3/9/2007; HC 33.128-MG, DJ 24/5/2004, e HC 24.656-PB, DJ 2/8/2004. HC 
60.977-ES, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 25/10/2011. 

Informativo STJ n. 0486 - Período: 24 de outubro a 4 de novembro de 2011 
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(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Intimação. Carta Rogatória. Sessão de 
Julgamento do Tribunal do Júri. 

A Turma decidiu que não há nulidade na falta de intimação pessoal do réu sobre a mudança do 
seu advogado constituído para um núcleo de prática jurídica de uma faculdade privada. A 
sistemática processual penal não prevê recurso contra a decisão do magistrado que nomeia 
patrono para o réu revel, o qual pode, a qualquer momento, constituir novo advogado. Quanto 
à segunda nulidade arguida pelo paciente, entendeu-se pela desnecessidade da intimação da 
advogada alienígena que atuou como sua defensora em interrogatório perante a polícia de 
outro país. Para a Turma, não há menção nos autos de que a defensora fora contratada para 
outros processos, além do de extradição. Portanto, descabe a pretensão de ter a advogada 
como sua patrona no processo criminal brasileiro. Destarte, o Estatuto da Ordem dos 
Advogados Brasileiros – EOAB (Lei n. 8.906/1994) exige, para o exercício profissional, 
aprovação em exame da ordem e a subsequente inscrição na OAB. Por fim, descabe o pleito de 
intimação pessoal do réu, para sessão de julgamento do Tribunal do Júri, mediante carta 
rogatória, por falta de determinação legal quanto a esse procedimento. Ademais, o réu possui 
advogado constituído em território pátrio, por meio deste é realizada a comunicação dos atos 
ordinários do processo, somente se justificando a expedição de cartas rogatórias para a 
intimação de situações excepcionais as quais a lei revista de formalidades comparáveis à 
citação. HC 223.072-DF, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Intimação. Edital. Decisão. Pronúncia. 
A Turma entendeu que o novo regramento trazido pela Lei n. 11.689/2008 aos arts. 420, 
parágrafo único, e 457 do CPP – intimação por edital da decisão de pronúncia e 
prescindibilidade da presença do réu no plenário do júri – deve ser temperado pelos princípios 
do devido processo legal, contraditório e ampla defesa a fim de evitar que o acusado venha a 
ser condenado pelo conselho de sentença sem nunca ter tido ciência da acusação que lhe é 
imposta. Explicou o Min. Relator que a antiga redação do art. 366 do CPP permitia que o 
processo prosseguisse à revelia do acusado que, citado por edital, não comparecesse em juízo 
para defender-se. Com a nova redação conferida pela Lei n. 9.271/1996, seu não 
comparecimento passou a conduzir à suspensão do processo e do curso do prazo prescricional. 
Nesse contexto, consignou que a novel disciplina trazida pelos arts. 420, parágrafo único, e 457 
do CPP deve ser aplicada em consonância com o art. 366 do mesmo codex, de forma a vedar a 
intimação por edital da decisão de pronúncia nos casos em que o processo prosseguiu sem que 
o réu tenha sido localizado na fase inaugural da acusação. Concluiu, portanto, que o réu tem 
direito a ser intimado pessoalmente quando, nos processos submetidos ao rito escalonado do 
tribunal do júri, tiver sido citado por edital e não comparecer em juízo nem constituir advogado 
para defendê-lo, os fatos tiverem ocorrido antes do advento da Lei n. 9.271/1996 e o feito tiver 
sido paralisado em decorrência da redação anterior do art. 414 do CPP. Salientou que as 
disposições da Lei n. 11.689/2008 têm como pressuposto a citação real do réu ou seu 
comparecimento em cartório quando tiver sido citado da acusação por edital, não sendo 
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possível aplicá-las retroativamente. HC 172.382-RJ, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 
24/5/2011.  

 

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Intimação. Pronúncia. Citação por Edital. 

Há a necessidade de intimação pessoal da sentença de pronúncia quando o réu foi citado por 
edital. No caso, a citação ocorreu antes de o art. 366 do CPP ser alterado pela Lei n. 
9.271/1996, o qual não determinava a suspensão do processo se o acusado houvesse sido 
citado por edital, como hoje dispõe. Seguindo a norma então vigente, o processo prosseguiu à 
revelia da ré até a pronúncia, quando ficou suspenso por ser, naquele momento, essencial a 
intimação pessoal da acusada, a qual não foi localizada. Com o advento da Lei n. 11.689/2008, 
que permite a intimação da pronúncia por edital, o tribunal a quo procedeu, assim, à intimação. 
No entanto, a Turma, por maioria, entendeu que a intimação editalícia da pronúncia somente 
pode ocorrer quando o réu tomou conhecimento da ação contra ele promovida, de forma 
inconteste, seja pela sua citação pessoal, pelo seu comparecimento em cartório ou pela 
constituição de advogado. Portanto, a nova norma (art. 420, parágrafo único, do CPP) deve ser 
interpretada em consonância com o art. 366 do mesmo Código, ou seja, há impossibilidade da 
intimação por edital daquele citado fictamente para defender-se. O Min. Relator ressaltou que 
tal entendimento está em consonância com o Pacto de San José da Costa Rica, que assegura a 
todo acusado a comunicação prévia e pormenorizada da acusação formulada. Dessa forma, a 
ordem foi concedida para declarar a nulidade da intimação por edital da pronúncia, devendo 
serem obstados os atos processuais até a intimação pessoal da paciente. Precedente citado: HC 
172.382-RJ, DJe 15/6/2011. HC 152.527-MG, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
17/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Júri. Contradição. Quesitos. 

A Turma, por maioria, denegou o habeas corpus no qual se pretendia anular o julgamento 
proferido pelo Tribunal do Júri, ante a suposta contradição entre os quesitos votados pelo corpo 
de jurados. Na espécie, uma das testemunhas ouvidas em plenário afirmou que, na data dos 
fatos em questão, o paciente encontrava-se em município distante do local dos crimes. Julgada 
parcialmente procedente a ação penal, o paciente foi condenado pelo crime de homicídio 
consumado duplamente qualificado; foi absolvida a testemunha pelo crime de falso 
testemunho. Preliminarmente, asseverou-se que a análise de eventual contradição entre os 
quesitos apresentados, hipótese de nulidade processual absoluta, não estaria preclusa, pois 
arguida oportunamente em apelação criminal. No mérito, destacou o Ministro Relator que não 
se desconhece a existência de julgado do Supremo Tribunal Federal segundo o qual existe 
contradição nas respostas aos quesitos quando os jurados concluem pela autoria do fato tido 
por delituoso e, ao mesmo tempo, afastam a prática do crime de falso testemunho por quem 
apresentou o álibi em favor do acusado. Contudo, afastado o aludido posicionamento, 
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entendeu-se não haver incoerência quando os jurados respondem negativamente ao quesito 
relativo ao falso testemunho e, positivamente, ao questionamento relativo à autoria do crime. 
Para tanto, ponderou-se que os juízes leigos podem ter considerado que a testemunha não 
teria praticado o crime de falso testemunho, porquanto amparada por alguma causa excludente 
de ilicitude ou culpabilidade. Consignou-se que não é incomum que pessoas inquiridas em 
julgamento no Tribunal do Júri sintam-se ameaçadas ou constrangidas a prestar depoimento 
em um ou outro sentido, o que em tese caracterizaria coação moral irresistível, apta a afastar a 
configuração do delito de falso testemunho. Assim, uma vez sendo possível aos jurados afastar 
a prática do crime de falso testemunho por motivos que não estão ligados à verdade ou mentira 
do depoimento prestado, não se pode atestar que a resposta negativa ao quesito 
correspondente ao falso testemunho implique a veracidade do que foi dito por certa 
testemunha ao falar em juízo, notadamente se apresentar álibi isolado, contestado em outras 
provas colhidas no processo. Conclui-se, portanto, que acobertados os jurados pelo sigilo de 
suas votações e existindo provas aptas a fundamentar o édito condenatório, a modificação da 
conclusão do julgado violaria o princípio constitucional da soberania dos veredictos. HC 
119.132-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 3/11/2011.  

Informativo STJ n. 0486 - Período: 24 de outubro a 4 de novembro de 2011 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Júri. Contrariedade. Libelo. 

In casu, o paciente foi condenado pelo júri em razão da prática de homicídio duplamente 
qualificado por motivo fútil e surpresa na forma tentada (art. 121, § 2º, II e IV, c/c o art. 14, II, 
do CP). O tribunal a quo negou provimento à apelação interposta. Impetrou-se, então, habeas 
corpus neste Superior Tribunal, o qual foi parcialmente concedido apenas para reduzir a pena-
base ao mínimo legal (12 anos), fixando a pena definitiva em oito anos em face da redução de 
um terço pela tentativa. No writ ora em questão, alega-se a nulidade do julgamento por falta de 
contrariedade ao libelo. Portanto, a tese da impetração é a de nulidade causada pela não 
devolução do prazo para repetição do ato de protocolização da contrariedade ao libelo. A 
Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, denegou a ordem. Entre outros fundamentos, 
consignou-se que, a despeito da orientação do STJ de que é possível, na via do habeas corpus, 
conhecer de matéria não apreciada pelo acórdão proferido em apelação criminal dado o efeito 
devolutivo amplo desse recurso, o mesmo entendimento não se aplica à apelação interposta 
contra decisão proveniente do tribunal do júri. Além disso, na hipótese, o advogado 
posteriormente constituído foi regularmente intimado a apresentar a contrariedade ao libelo, 
porém deixou fluir o prazo e não praticou tal ato. Outrossim, a ausência de contrariedade ao 
libelo, quando há intimação para a prática do ato, não pode acarretar nulidade. Por fim, 
registrou-se que as nulidades referentes ao libelo crime-acusatório são relativas, desse modo, 
tornam-se preclusas quando não arguidas no momento posterior à sua suposta configuração. 
Precedentes citados: HC 121.365-RJ, DJe 17/12/2010; HC 132.870-RJ, DJe 2/8/2010; HC 
93.128-RJ, DJe 15/3/2010; HC 97.795-SP, DJe 13/10/2009; HC 87.751-SP, DJe 22/9/2008, e 
HC 88.919-SP, DJe 6/9/2010. HC 160.882-BA, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo) 
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Homicídio Qualificado, Júri. Desaforamento. Imparcialidade dos 
Jurados. 

A Turma decidiu que, em caso de desaforamento fundado na dúvida de imparcialidade do corpo 
de jurados (art. 427 do CPP), o foro competente para a realização do júri deve ser aquele em 
que esse risco não exista. Assim, o deslocamento da competência nesses casos não é 
geograficamente limitado às comarcas mais próximas, que são preferíveis às mais distantes. De 
fato, o desaforamento deve garantir a necessária imparcialidade do conselho de sentença. Na 
hipótese, o paciente tem grande influência política na região do distrito da culpa e é acusado de 
ser integrante de organização criminosa atuante em várias comarcas do estado. Nesse 
contexto, o Min. Relator não enxergou ilegalidade no desaforamento requerido pelo juiz de 
primeiro grau, que resultou no deslocamento do feito para a capital do estado. Asseverou, 
ainda, com base na doutrina e jurisprudência, que no desaforamento é de enorme relevância a 
opinião do magistrado que preside a causa por estar mais próximo da comunidade da qual será 
formado o corpo de jurados e, por conseguinte, tem maior aptidão para reconhecer as 
hipóteses elencadas no art. 427 do CPP. Precedentes citados: HC 43.888-PR, DJe 20/10/2008; 
HC 34.574-RJ, DJ 5/11/2007, e HC 134.314-PI, DJe 2/8/2010. HC 219.739-RJ, Rel. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 6/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Júri. Imparcialidade. Desaforamento. 

Não se olvida que o réu, em crimes dolosos contra a vida, deve ser julgado por seus pares no 
distrito da culpa. Contudo, a lei processual possibilita o desaforamento do julgamento para 
outra comarca quando haja interesse de ordem pública, dúvida quanto à segurança do réu ou 
imparcialidade do júri (art. 427 do CPP). No caso, trata-se de réu (ex-integrante da polícia 
militar estadual) com forte influência política e social na região, onde atuou por longos anos 
como oficial militar, a demonstrar a efetiva existência de dúvidas acerca da isenção e 
imparcialidade dos membros do conselho de sentença. Além disso, há a existência de pedido de 
desaforamento pelo Parquet referente ao mesmo réu, nos autos de outra ação penal (muito 
semelhante ao caso), que foi acolhido por este Superior Tribunal, por estar devidamente 
configurada a necessidade de desaforamento. Assim, as peculiaridades do caso demonstram a 
efetiva existência de dúvidas acerca da imparcialidade do júri, motivo que justifica o 
deslocamento do julgamento para uma cidade na mesma circunscrição, porém mais afastada. 
Precedente citado: REsp 823.300-MT, DJ 9/10/2006. REsp 1.195.265-MT, Rel. Min. Gilson 
Dipp, julgado em 6/9/2011.  

Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 
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Homicídio qualificado. Júri. Inimputabilidade. Prova testemunhal. 

Trata-se de habeas corpus no qual se busca, em síntese, o reconhecimento de justa causa para 
a persecução penal do paciente, bem como a existência de hipótese de inimputabilidade e, caso 
sejam superadas as argumentações expostas na exordial, a declaração de nulidade dos atos 
processuais praticados a partir da pronúncia, com a submissão do ora paciente a novo 
julgamento. In casu, o paciente foi submetido a júri e condenado por homicídio qualificado à 
pena de 15 anos de reclusão, afastadas as teses de legítima defesa e de sua inimputabilidade. 
Em apelação, a defesa sustentou contrariedade à prova dos autos, salientando que o laudo 
pericial realizado anotou que, à época dos fatos, o paciente possuía doença mental, sendo 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de se determinar. Tal apelo foi 
negado pelo tribunal a quo sob o fundamento de que os jurados optaram por uma das teses 
existentes. Apontou-se que a prova testemunhal evidenciaria a imputabilidade do paciente. 
Diante disso, a Turma, ao prosseguir o julgamento, entendeu, entre outras questões, que, em 
face da existência de duas teses antagônicas, o corpo de jurados entendeu acolher uma delas, 
o que afasta a contrariedade à prova colhida durante a instrução. Isso significa que a 
determinação de submissão a novo júri não se justifica ante o previsto no art. 593, III, d, do 
CPP, pois a decisão dos jurados não se mostrou manifestamente contrária à prova dos autos. 
Contrariou-se, é certo, a prova produzida pelos experts, mas não todo o conjunto probatório, 
pois havia elementos para adotar a tese em sentido diverso. Assim, prevalecendo o voto médio, 
denegou-se a ordem, mas se concedeu habeas corpus de ofício para, afastando as 
circunstâncias judiciais indevidamente valoradas, reduzir a pena imputada ao paciente a 12 
anos de reclusão e determinar ao juízo das execuções que proceda a novo exame de insanidade 
mental. Ressaltou-se que, no caso de ser constatada nessa perícia a inimputabilidade do 
paciente, a medida de segurança a ser aplicada não deve ultrapassar o lapso fixado para a 
pena privativa de liberdade. Precedentes citados: HC 130.160-SP, DJe 14/12/2009, e HC 
88.849-SP, DJ 17/12/2007. HC 141.598-GO, Rel. originário Min. Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ-SP), Rel. para o acórdão Min. Og Fernandes, 
julgado em 17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo) 
 

 
 

Homicídio qualificado. Júri. Novo julgamento. Segundo recurso. 

Trata-se de habeas corpus contra acórdão que, com base no art. 593, § 3º, do CPP, não 
conheceu do segundo recurso de apelação interposto em favor do ora paciente e manteve sua 
condenação imposta pelo júri em novo julgamento à pena de 49 anos de reclusão em regime 
integralmente fechado como incurso no art. 121, § 2º, III, IV e V, do CP, por três vezes, na 
forma do art. 71 do mesmo codex. Sustenta o impetrante que a não apreciação do recurso em 
favor do paciente cerceou seu direito de defesa; pois, segundo entende, inexistem nos autos 
provas suficientes da materialidade das circunstâncias ensejadoras da qualificadora prevista no 
inciso III do § 2º do art. 121 do CP. Alega ainda que a pena-base foi indevidamente fixada 
acima do mínimo legal e que o art. 71 do CP não foi empregado da forma mais favorável ao 
paciente, o que violaria o art. 75 do mesmo diploma legal. Dessa forma, pretende a concessão 
da ordem a fim de que seja conhecido o mencionado recurso pelo tribunal a quo, além de 
requerer, de imediato, o afastamento da qualificadora prevista no inciso III do § 2º do art. 121 
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do CP, a fixação da pena-base no mínimo legal e a aplicação do art. 71 do CP da forma que 
mais beneficie o paciente, obedecendo-se ao art. 75 do mesmo código. A Turma conheceu 
parcialmente do habeas corpus, mas denegou a ordem, consignando que a norma do art. 593, 
§ 3º, do CPP, ao impedir que a parte se utilize do recurso de apelação para exame do mesmo 
propósito de anterior apelo interposto, prima pela segurança jurídica, porquanto impede a 
utilização do expediente recursal como maneira de eternizar a lide criminal. Assim, não sendo a 
apelação da defesa admitida por corresponder ao segundo recurso pelo mesmo fundamento 
(contrariedade à prova dos autos), a hipótese não é a de cerceamento de defesa. Portanto, o 
entendimento expresso no acórdão vergastado atende à recomendação da norma processual, 
não havendo motivo para reconhecer eventual cerceamento de defesa ou mesmo dele se 
distanciar. Além disso, não tendo sido enfrentadas pela corte a quo as questões atinentes à 
qualificadora, à fixação da pena e à continuidade delitiva, não podem ser apreciadas nesta 
hipótese, sob pena de supressão de instância. Ademais, a impetração não trouxe aos autos 
quais os temas aventados nas razões do recurso de apelação, o que torna ainda mais distante o 
conhecimento na linha de raciocínio do habeas corpus de ofício. Precedentes citados: HC 
116.913-RJ, DJe 7/2/2011; REsp 954.914-DF, DJ 18/2/2008, e HC 125.336-SP, DJe 1º/6/2011. 
HC 114.328-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo) 
 

 
 

Homicídio qualificado. Júri. Ordem. Quesitos. 

O julgamento do paciente ocorreu em 23/10/2008 quando já vigorava a Lei n. 11.689/2008, 
mas o juízo não obedeceu à ordem prevista no art. 483, I, II, III, §§ 1º e 2º, do CPP, com a 
redação dada pela citada lei. Explica o Min. Relator que, na sessão de julgamento, foi admitida 
a existência do fato e reconhecida a autoria do crime, em seguida, questionou-se a respeito da 
tentativa, tendo os jurados respondido afirmativamente. Assim, segundo o Min. Relator, tornou-
se prejudicada a votação de qualquer quesito relativo à tese de desclassificação do delito. No 
entanto, explica que, mantido o crime doloso contra a vida, o quesito genérico sobre a 
absolvição do paciente deixou de ser formulado pela presidência do júri conforme dispõe o art. 
483, III e § 2º, do CPP. Dessarte, para o Min. Relator, trata-se de quesito obrigatório, incidindo, 
na espécie, a Súmula n. 156/STF. Em consequência, a Sexta Turma anulou o julgamento do 
tribunal do júri e deferiu ao acusado o direito de aguardar em liberdade o novo julgamento, em 
restrita obediência ao princípio da razoável duração do processo, visto que preso desde junho 
de 2008. Diante do exposto, concedeu a ordem. Precedentes citados: HC 78.404-RJ, DJe 
9/2/2009, e HC 109.283-RJ, DJe 10/11/2008. HC 137.710-GO, Rel. Min. Og Fernandes, 
julgado em 16/12/2010. 

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 
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Homicídio Qualificado, Júris. Reformatio in Pejus Indireta. 

In casu, o paciente foi condenado à pena de 42 anos de reclusão pelos crimes praticados e, ao 
apelar, teve sua pena reduzida para 33 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão, momento em que 
foi afastado o concurso material, reconhecida a continuidade delitiva e deferido o protesto por 
novo júri. Neste, a condenação foi fixada em 39 anos de reclusão. Ao recorrer novamente, o 
paciente teve a pena redimensionada para 37 anos e 7 meses de reclusão, superior àquela da 
primeira apelação. Assim, alegou o paciente que ocorreu reformatio in pejus indireta e que, em 
recurso exclusivamente da defesa, não se pode piorar a situação do paciente, como ocorreu. 
Conforme ressaltou o Min. Relator, o STF decidiu que os jurados têm liberdade para decidir a 
causa conforme sua convicção, tanto no primeiro quanto no segundo júri. No entanto, no novo 
julgamento, o juiz, ao proceder à dosimetria, ficaria limitado à pena obtida no primeiro 
julgamento. Na hipótese, a diferença se deu por um detalhe incapaz de acarretar uma mudança 
na dosimetria da pena do paciente. Isso porque, enquanto, no primeiro julgamento, os jurados 
reconheceram a qualificação do delito pelo motivo torpe (art. 121, § 2º, I, do CP), no segundo, 
esses crimes foram qualificados pelo motivo fútil (art. 121, § 2º, II, do CP), de modo que os 
julgamentos não se deram de forma tão diferente a ponto de permitir mudanças drásticas na 
dosimetria. Além do mais, na primeira condenação, foi aplicada a regra do concurso material, 
que é mais gravosa do que aquela referente à continuidade delitiva que incidiu na segunda. 
Concluiu-se que, embora um dos princípios do Tribunal do Júri seja o da soberania dos 
veredictos, tal princípio deve ser conciliado com os demais listados na Constituição Federal, 
principalmente o da plenitude de defesa. Com essas considerações, a Turma concedeu a ordem 
para determinar ao juízo das execuções que proceda a novo cálculo da pena, considerando a 
sanção fixada na primeira apelação, devendo ser cumprida no regime fechado. Precedentes do 
STF: HC 89.544-RN, DJe 15/5/2009, e do STJ: HC 58.317-SP, DJe 30/3/2009, e HC 102.858-RJ, 
DJe 1º/2/2011. HC 205.616-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 12/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Júri. Vingança. Motivo torpe. 

In casu, o recorrido foi condenado como incurso no art. 121, § 2º, I e IV, do CP à pena de 13 
anos, cinco meses e 11 dias de reclusão a ser cumprida inicialmente no regime fechado. Em 
sede de apelação, o tribunal a quo anulou o julgamento e submeteu o réu, ora recorrido, a 
novo júri. No REsp, o MP, ora recorrente, alegou violação do art. 593, III, d, do CPP, bem como 
do art. 121, § 2º, I, do CP, ao sustentar que a qualificadora do motivo torpe encontra-se 
devidamente comprovada nos autos. Nesta instância especial, inicialmente, observou o Min. 
Relator que as circunstâncias qualificadoras reconhecidas pelo plenário do júri somente podem 
ser excluídas em sede de apelação, com base no art. 593, III, d, do CPP, quando 
absolutamente improcedentes, sem amparo nos elementos dos autos, o que não se verificou na 
espécie. Ressaltou que “manifestamente contrária à prova dos autos é a decisão arbitrária, 
dissociada do conjunto fático-probatório produzido, e não aquela que apenas diverge do 
entendimento firmado pelo órgão julgador a respeito da matéria.” Segundo o Min. Relator, no 
caso vertente, constata-se que o Conselho de Sentença, diante das versões apresentadas pela 
acusação e pela defesa, concluiu que o homicídio foi praticado por motivo torpe. Assim, 
reconhecida a qualificadora pelo tribunal do júri em conformidade com os fatos apresentados, 
não poderia o tribunal de origem, via recurso de apelação, desconstituir a escolha dos jurados, 
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procedendo à interpretação que, sob sua ótica, coaduna-se melhor com a hipótese dos autos. 
Anotou-se, ainda, que, “a verificação se a vingança constitui ou não motivo torpe deve ser feita 
com base nas peculiaridades de cada caso concreto, de modo que não se pode estabelecer um 
juízo a priori, positivo ou negativo”. Conforme assentou o STF, “a vingança, por si só, não 
consubstancia o motivo torpe; a sua afirmativa, contudo, não basta para elidir a imputação de 
torpeza do motivo do crime, que há de ser aferida à luz do contexto do fato.” Diante desses 
fundamentos, a Turma, ao prosseguir o julgamento, deu provimento ao recurso para cassar o 
acórdão impugnado e restabelecer a decisão proferida pelo Tribunal do Júri. Precedentes 
citados do STF: HC 83.309-MS, DJ 6/2/2004; do STJ: REsp 21.261-PR, DJ 4/9/2000; REsp 
256.163-SP, DJ 24/4/2006; REsp. 417.871-PE, DJ 17/12/2004, e HC 126.884-DF, DJe 
16/11/2009. REsp 785.122-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 

 
 

Homicídio Qualificado, Medida De Segurança. Trânsito Em Julgado. 

A prisão preventiva é excepcional e só deve ser decretada a título cautelar e de forma 
fundamentada em observância ao princípio constitucional da presunção de inocência. O STF 
fixou o entendimento de que ofende o princípio da não culpabilidade a execução da pena 
privativa de liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, ressalvada a 
hipótese de prisão cautelar do réu, desde que presentes os requisitos autorizadores previstos 
no art. 312 do CPP. Assim, verificou-se a ilegalidade da medida cautelar no caso; pois, como o 
paciente encontrava-se em liberdade durante a tramitação da apelação e não foi fundamentada 
a necessidade da imediata aplicação da medida de segurança de internação, ele tem o direito 
de aguardar o eventual trânsito em julgado da condenação em liberdade. Destaque-se que a 
medida de segurança é uma espécie de sanção penal ao lado da pena, logo não é cabível, no 
ordenamento jurídico, sua execução provisória, pois a LEP (arts. 171 e 172) determina a 
expedição de guia pela autoridade judiciária para a internação em hospital psiquiátrico ou 
submissão a tratamento ambulatorial, o que só se mostra possível depois do trânsito em 
julgado da decisão. Precedentes citados do STF: HC 90.226-SP, DJe 14/5/2009; HC 84.078-MG, 
DJe 26/2/2010; HC 98.166, DJe 18/6/2009, e do STJ: HC 103.429-SP, DJe 23/3/2009. HC 
226.014-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 19/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Nulidade. Júri. Ausência de Defesa. 

In casu, o paciente foi condenado à pena de 14 anos de reclusão, como incurso no art. 121, § 
2º, I e IV, do CP. Sustenta-se a nulidade do processo por ausência de defesa técnica efetiva, 
pois o patrono do paciente, na sessão plenária do júri, teria utilizado apenas quatro minutos 
para proferir sua sustentação oral. Invoca a aplicação da Súm. n. 523/STF, asseverando que, 
após a sustentação proferida, deveria ter a magistrada declarado o réu indefeso, dissolvendo o 
conselho de sentença e preservando, assim, o princípio do devido processo legal. O Min. Relator 
observou que a matéria objeto da impetração não foi suscitada e debatida previamente pelo 
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tribunal a quo, razão pela qual o habeas corpus não deve ser conhecido, sob pena de supressão 
de instância. Contudo, entendeu a existência de ilegalidade flagrante, visto que emerge dos 
autos que a atuação do defensor do paciente, na sessão de julgamento do tribunal do júri, não 
caracterizou a insuficiência de defesa, mas a sua ausência. Como se verificou, o defensor dativo 
utilizou apenas quatro minutos para fazer toda a defesa do paciente. É certo que a lei 
processual penal não estipula um tempo mínimo que deve ser utilizado pela defesa quando do 
julgamento do júri. Contudo, não se consegue ver razoabilidade no prazo utilizado no caso 
concreto, por mais sintética que tenha sido a linha de raciocínio utilizado. O art. 5º, XXXVIII, da 
CF assegura a plenitude de defesa nos julgamentos realizados pelo tribunal do júri. Na mesma 
linha, o art. 497, V, do CPP estatui ser atribuição do juiz presidente do tribunal do júri nomear 
defensor ao acusado, quando considerá-lo indefeso, podendo, neste caso dissolver o conselho e 
designar novo dia para o julgamento, com a nomeação ou a constituição de novo defensor. 
Cabia, portanto, a intervenção do juiz presidente, a fim de garantir o cumprimento da norma 
constitucional que garante aos acusados a plenitude de defesa, impondo-se que esta tenha 
caráter material, não apenas formal. Diante dessa e de outras considerações, a Turma 
concedeu a ordem de ofício, para anular o processo desde o julgamento pelo tribunal do júri e 
determinar outro seja realizado e ainda o direito de responder ao processo em liberdade, até 
decisão final transitada em julgado, salvo a superveniência de fatos novos e concretos que 
justifiquem a decretação de nova custódia. HC 234.758-SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 19/6/2012.  

Informativo STJ n. 500 - Período: 18 a 29 de junho de 2012 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Oitiva. Testemunha. Limite máximo. 

Trata-se de habeas corpus no qual se sustenta vulneração do disposto no revogado art. 398 do 
CPP, vigente à época, uma vez que o juiz de primeiro grau determinou que o rol de 
testemunhas fosse ajustado ao número máximo permitido no citado codex. Inicialmente, 
observou o Min. Relator que, conforme a jurisprudência tanto deste Superior Tribunal quanto 
do STF, o limite máximo de oito testemunhas a serem arroladas pelas partes, quer de acusação 
quer de defesa, leva em conta a quantidade de fatos imputados ao denunciado. Assim, no caso, 
sendo o ora paciente denunciado pelo cometimento de um único fato criminoso, qual seja, o 
homicídio de um juiz de Direito, não se demonstra a excepcional hipótese de ouvir mais 
testemunhas que o máximo determinado em lei. Ressaltou ser certo que a conduta descrita 
ensejou a imputação ao paciente da prática de mais que um ilícito penal, considerando-o 
incurso nas sanções de diversos crimes, todavia todos são remetidos ao mesmo fato delituoso. 
Ademais, as testemunhas foram ouvidas conforme pleito dos advogados do réu, sendo 
deferidas várias substituições em atendimento aos pedidos da defesa. Desse modo, não há falar 
em nenhum cerceamento na fase de instrução do feito para julgamento no Tribunal do Júri, 
porquanto se está diante de juízo precário de admissibilidade, que poderá sofrer reparo tanto 
por parte do juiz presidente quanto pela manifestação dos jurados, caso se julgue 
imprescindível a produção da prova como requerida. Por fim, assinalou não ser admissível que o 
processo se torne instrumento de perpetuação da condição de acusado do ora paciente, sob o 
pálio das garantias constitucionais do exercício da ampla defesa, porquanto a razoabilidade de 
sua duração também é ordem maior que se reveste de garantia da devida prestação 
jurisdicional nos mesmos termos da CF/1988. Com esses fundamentos, entre outros, a Turma 
denegou a ordem. Precedente citados do STF: HC 72.402-PA, DJ 29/9/1995; do STJ: HC 
63.712-GO, DJ 15/10/2007; HC 26.834-CE, DJ 20/11/2006; HC 80.856-SE, DJ 3/12/2007; HC 
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123.492-MG, DJe 13/10/2009, e HC 95.279-AP, DJe 30/6/2008. HC 55.702-ES, Rel. Min. 
Honildo de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ-AP), julgado em 
5/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

 
 

Homicídio qualificado. Prazo. Recurso. Leitura. Sentença. Júri. 

O prazo do recurso a ser interposto contra a sentença proferida no plenário do tribunal do júri 
começa a fluir da data da respectiva sessão de julgamento (art. 798, § 5º, b, do CPP). Para 
tanto, mostra-se irrelevante questionamento sobre se a sentença foi impressa no momento da 
leitura em plenário, pois é dada ao advogado a oportunidade de recorrer oralmente e 
apresentar, posteriormente, suas razões recursais. Pesa, também, a constatação de que não 
houve qualquer insurgência da defesa no sentido de que não teve acesso ao inteiro teor da 
sentença. No caso, a sentença foi lida em plenário da tela de um computador portátil. 
Precedentes citados do STF: HC 89.999-SP, DJ 7/3/2008; do STJ: HC 66.810-MG, DJ 5/2/2007. 
HC 92.484-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 

 
 

 Homicídio qualificado. Preso. Estado diverso. Recambiamento. 
Progressão. 

Noticiam os autos que o ora paciente teria supostamente cometido, em março de 1998, o delito 
de tentativa de homicídio em uma determinada comarca do Estado de São Paulo, pelo que, 
após a prisão em flagrante, teve deferido a seu favor o pedido de liberdade provisória. No 
entanto, em dezembro de 2000, o Juízo daquela comarca houve por bem revogar tal benefício 
e, consequentemente, determinar a expedição de mandado de prisão, por tomar conhecimento 
de que o paciente havia praticado novo crime (homicídio qualificado) em comarca situada no 
Estado de Minas Gerais. Nesse segundo processo, no qual houve a condenação à pena de 12 
anos de reclusão em regime inicial fechado, deferiu-se ao paciente a progressão para o regime 
semiaberto. Contudo, a transferência não ocorreu, pelo fato de o apenado encontrar-se 
aguardando o recambiamento para a comarca de SP, em virtude do mandado de prisão 
anteriormente expedido. Diante disso, a Turma concedeu a ordem para determinar a expedição 
de alvará de soltura em favor do paciente, tão somente quanto ao processo em trâmite na 
comarca situada em SP, mediante compromisso de comparecimento a todos os atos do 
processo, a fim de que possa ser transferido para o regime semiaberto, conforme progressão 
deferida pelo juízo das execuções da comarca situada em MG. Precedentes citados: RHC 
21.064-PI, DJe 5/4/2010; HC 123.497-SP, DJe 22/3/2010 e HC 103.683-SP, DJe 5/10/2009. HC 
115.785-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
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Homicídio qualificado. Prisão preventiva. Influência. Testemunhas. 

Trata-se de paciente pronunciado pela suposta prática dos crimes previstos no art. 121, § 2º, I 
e IV, art. 211, ambos do CP, e art. 14 da Lei n. 10.826/2003. No momento da pronúncia, 
também foi decretada sua prisão preventiva por conveniência da instrução criminal, visto que o 
paciente estaria influenciando as testemunhas. Para o Min. Relator, em se tratando de processo 
de competência do Júri, essas testemunhas poderão vir a ser chamadas para depor em 
plenário. Ademais, explica que há provas nos autos que indicam a existência de influência do 
acusado no depoimento das testemunhas, o que é suficiente para motivar sua segregação 
provisória como garantia da regular instrução do feito. Quanto aos argumentos da impetração 
sobre as condições pessoais favoráveis ao paciente, o Min. Relator entende que elas não são 
garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade provisória, quando a necessidade da 
prisão é recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos. Diante do exposto, a 
Turma denegou a ordem. Precedentes citados: RHC 27.105-CE, DJe 23/8/2010; HC 141.125-
MG, DJe 3/11/2009, e HC 97.799-SP, DJe 1º/9/2008. HC 177.774-DF, Rel. Min. Gilson 
Dipp, julgado em 7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 
 

Homicídio Qualificado, Prisão Preventiva. Recambiamento. Prazo. 

A Turma concedeu a ordem por entender desarrazoado o réu permanecer preso 
preventivamente há quase três anos em outra unidade da Federação que não o distrito da 
culpa, sem recambiamento, não havendo sequer pronúncia. Não pode o acusado ficar 
indefinidamente encarcerado em outra comarca que não aquela em que está sendo processado, 
devendo o Estado-juiz providenciar meios para a sua transferência, em até 30 dias, para 
acompanhar todos os atos do processo e a eles comparecer. A Lei n. 12.403/2011, ainda não 
vigente, ao promover alteração no art. 289 do CPP, sinaliza nesse sentido ao determinar que o 
juiz deverá promover a remoção do preso no máximo em 30 dias contados da efetivação da 
medida. Precedentes citados: RHC 25.575-PI, DJe 22/2/2010; AgRg no HC 140.556-PR, DJe 
22/2/2010, e HC 165.334-PE, DJe 2/8/2010. HC 171.356-SP, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 21/6/2011.  

Informativo STJ n. 0489 - Período: 20 a 24 de junho de 2011 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Prisão Preventiva. Substituição. 
Excepcionalidade. Lei N. 12.403/ 2011. 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor do paciente contra 
acórdão que manteve a decisão que decretou sua prisão preventiva pelo crime de homicídio 
duplamente qualificado tentado. Sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento 
ilegal sob o argumento de que o tribunal de origem não teria apresentado dados concretos que 
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justificassem a necessidade da segregação cautelar do paciente e de que as instâncias 
ordinárias sequer se manifestaram acerca das medidas cautelares alternativas previstas no art. 
319 do CPP, com redação dada pela Lei n. 12.403/2011. O Min. Relator destacou que a matéria 
referente à incidência de medidas alternativas à prisão foi examinada somente em parte pela 
autoridade impetrada, a qual se ateve a tecer considerações somente no que diz respeito à 
impossibilidade de arbitramento de fiança nos crimes hediondos, omitindo-se quanto às demais 
providências passíveis de aplicação, alternativas à prisão. Isso porque, com a inovação 
legislativa introduzida pela Lei n. 12.403/2011, o CPP passou a capitular diversas providências 
substitutivas à prisão, sendo essa imposta apenas quando aquelas não se mostrarem 
suficientes à repressão e à reprovabilidade do delito, o que, contudo, não foi tratado na 
espécie. Diante dessa e de outras considerações, a Turma concedeu parcialmente a ordem, 
determinando que a corte a quo proceda ao exame da possibilidade de aplicação de providência 
cautelar diversa da prisão. HC 219.101-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9  a 20 de abril de 2012 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Progressão. Erro. Certidão. 

O paciente logrou progressão ao regime semiaberto, porém com lastro em certidão equivocada 
que desconsiderou uma das condenações no cálculo das penas impostas, reprimenda proferida 
antes da que fixou o regime inicial fechado (não se tratava de novo delito). Na sede recursal, 
ao considerar a soma das penas resultantes das diversas condenações (unificação de penas), 
determinou-se a sujeição do paciente a novo marco para a obtenção dos benefícios constantes 
da Lei de Execuções Penais (a data do julgamento no colegiado). Todavia, a contagem para 
efeito de progressão deve dar-se da prisão do paciente no regime fechado, visto que não 
houve, propriamente, regressão de regime, mas sim uma retificação, a manutenção jurídica do 
regime fechado, provimento que substituiu a decisão unipessoal de progressão. Dessa forma, 
há que conceder a ordem com o fito de que o juízo das execuções aprecie os incidentes da 
execução, tendo por marco inicial a data de início do cumprimento da reprimenda no regime 
fechado. HC 97.958-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 
 

Homicídio Qualificado, Progressão. Regime Aberto. Comprovação de Trabalho. 
Razoabilidade. 

A Turma concedeu a ordem por entender que deve ser interpretada com temperamento a regra 
descrita no art. 114, I, da LEP, que exige do condenado, para a progressão ao regime aberto, a 
comprovação de trabalho ou a possibilidade imediata de fazê-lo,. Isso porque a realidade 
mostra que, estando a pessoa presa, raramente tem condições de, desde logo, comprovar a 
existência de proposta efetiva de emprego ou de demonstrar estar trabalhando por meio de 
apresentação de carteira assinada. No caso, o paciente cumpriu os requisitos exigidos pelo art. 
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112 da LEP, deixando, apenas, de obter a pretendida progressão prisional ante a ausência de 
apresentação de carta de proposta de emprego, o que configura o alegado constrangimento 
ilegal. Ademais, somente a superveniente inércia do apenado em demonstrar o exercício de 
atividade laboral lícita poderá autorizar a cassação do benefício. HC 229.494-RJ, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, julgado em 11/9/2012. 

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado. Pronúncia. Falta De Materialidade. Ausência Do 
Corpo Da Suposta Vítima. 

Trata-se, na origem, de recurso em sentido estrito no qual o tribunal a quo entendeu 
existirem outras provas que demonstrariam a materialidade do crime, indicando a confissão do 
paciente e depoimentos testemunhais. A Turma negou a ordem ao entender que, nos termos 
do art. 167 do CPP, a prova testemunhal pode suprir a falta do exame de corpo de delito, caso 
desaparecidos os vestígios. O STJ já decidiu que tal situação se aplica, inclusive, aos casos de 
homicídio, se ocultado o corpo da vítima. Diante desse contexto, não se mostra possível avaliar 
profundamente as provas carreadas aos autos para concluir de modo diverso. Ademais, caberá 
aos jurados competentes a análise detida dos elementos de convicção carreados, por ocasião 
do julgamento pelo tribunal do júri, mostrando-se prematuro o trancamento do feito. 
Precedentes citados: HC 110.642-ES, DJe 6/4/2009; HC 79.735-RJ, DJ 3/12/2007; HC 205.763-
PR, DJe 22/8/2011, e HC 204.733-RJ, DJe 25/8/2011. HC 170.507-SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado em 16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Homicídio qualificado. Qualificadora. Afastamento. Novo júri. 
 

In casu, o recorrente sustenta que o tribunal a quo, ao reconhecer como circunstância 
agravante, e não como qualificadora, o fato de o crime ter sido cometido para facilitar ou 
assegurar a execução, ocultação, impunidade ou vantagem de outro crime (art. 61, II, b, do 
CP), deveria apenas retificar a pena fixada, nos termos do § 2º do art. 593 do CPP, e não 
anular o julgamento. Contudo, ressaltou a Min. Relatora que o tribunal local tratou a 
qualificadora como elementar do crime (art. 121, § 2º, V, do CP), afastando-a por entender ser 
manifestamente contrária à prova dos autos, o que atrai a aplicação do § 3º do art. 593 do CPP 
e impõe a nulidade do decisum para nova submissão do réu ao tribunal do júri. Precedentes 
citados do STF: HC 66.334-SP, DJ 19/5/1989; do STJ: REsp 702.223-MT, DJe 28/6/2010. REsp 
981.057-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 9/11/2010. 
 
Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo) 
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Homicídio qualificado. Tentativa. Homicídio. Advogado. Silvícola. Mentor. 

Trata-se de conflito de competência (CC) em que figura como suscitante o juízo estadual e 
como suscitado o TRF da 1ª Região. In casu, ocorreu tentativa de homicídio contra um 
advogado, crime do qual seria mentor um silvícola. Nesta superior instância, ao apreciar o 
conflito, inicialmente ressaltou o Min. Relator ser verdade que a competência federal penal, 
principalmente nas causas que envolvam índios, é alvo de inúmeras dúvidas doutrinárias e 
jurisprudenciais, sempre havendo vozes dissonantes. Entretanto, é possível valer-se de um 
princípio para definir se determinada ação deve tramitar na Justiça Federal ou na Justiça 
estadual: trata-se do princípio da preponderância do interesse da União. Na hipótese, a 
motivação da tentativa de homicídio seria a penhora de um micro-ônibus pertencente à 
associação indígena para saldar dívidas. Assim, entendeu o Min. Relator que, interpretando em 
conjunto o art. 3º da Lei n. 6.001/1973 e o art. 231 da CF/1988, não há como negar que, no 
caso, a motivação para o crime extrapolou o interesse privado (individual). É que, sendo 
vedada a implantação de garimpos particulares em reservas indígenas, criou-se uma maneira 
indireta de fazer a extração dos bens minerais escondidos em seu subsolo. Convenceu-se a 
comunidade indígena daquela região acerca da necessidade de aquisição de bens materiais 
modernos, sabendo-se que jamais seus membros teriam como quitar as dívidas contraídas. 
Desse modo, não se aplica à espécie o enunciado da Súm. n. 140-STJ, já que houve 
indubitavelmente disputa sobre direitos indígenas, o que atrai a competência da Justiça Federal. 
Diante dessas considerações, entre outras, a Seção conheceu do conflito e declarou competente 
a Justiça Federal, determinando a remessa dos autos ao TRF da 1ª Região a fim de prosseguir 
o julgamento do recurso em sentido estrito interposto pela defesa contra pronúncia que 
submeteu os réus a julgamento pelo tribunal do júri. Precedentes citados: CC 93.000-MS, DJe 
14/11/2008, e HC 65.898-MS, DJ 14/5/2007. CC 99.406-RO, Rel. Min. Jorge Mussi, 
julgado em 13/10/2010. 

Informativo STJ n. 0451 - Período: 11 a 15 de outubro de 2010 
(topo) 
 
 

Homicídio Simples, Circunstâncias Judiciais Desfavoráveis. Regime 
Fechado. 

A Turma denegou a ordem de habeas corpus e reafirmou que as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis – in casu, culpabilidade, circunstâncias do crime e maus antecedentes (duas 
condenações transitadas em julgado) – autorizam a adoção do regime inicial fechado para o 
cumprimento da reprimenda, ainda que o paciente tenha sido condenado à pena de cinco anos 
e oito meses de reclusão (homicídio tentado). Precedente citado: HC 126.311-SP, DJe 
15/6/2009. HC 193.146-MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
24/5/2011.  

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 
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Homicídio simples. Defesa prévia. Greve. Defensoria pública. 

A defesa da paciente estava sob a tutela de defensor público. Ao acompanhá-la a seu 
interrogatório, o defensor saiu de lá intimado para a apresentação da defesa prévia, peça que 
não apresentou. Contudo, em razão da greve da Defensoria Pública, foi nomeado defensor 
dativo, que estava presente à audiência de instrução e julgamento. Note-se que a paciente foi 
devidamente intimada, mas não se insurgiu contra a nomeação. Dessarte, é lógico concluir que 
a razão pela qual a paciente era defendida pela Defensoria seria não possuir recursos para 
constituir advogado próprio de sua confiança, o que justifica a nomeação do defensor dativo 
diante da greve deflagrada, sem que se paralisasse o processo até o fim do movimento grevista 
ou mesmo se consultasse previamente a paciente sobre o possível interesse em constituir 
advogado particular. Vê-se, também, que, poucos dias após a referida intimação do defensor 
público, o próprio TJ editou resolução que suspendia retroativamente os prazos até a solução 
da greve. Porém, quando da nomeação do dativo, não lhe foi devolvido o prazo para que 
apresentasse suas alegações. Quanto a isso, é certo que a jurisprudência do STJ não reconhece 
nulidade no fato de não haver a apresentação da defesa preliminar ao tribunal do júri pela 
defensoria quando intimada para tal, pois isso pode configurar estratégia defensiva. Todavia, no 
caso, considerou-se que a defesa não apresentou a peça e se determinou o prosseguimento do 
feito, apesar da suspensão dos prazos pela referida resolução. Assim, na hipótese, houve 
cerceamento de defesa, que deve ser sanado de ofício, quando mais se sopesada a 
impossibilidade de arrolar testemunhas, decorrente da falta de oportunidade de a defesa 
apresentar a referida peça. Daí, apesar de denegar o habeas corpus, há que conceder ordem 
de ofício para anular a sentença de pronúncia e possibilitar à defesa o dito arrolamento, 
prosseguindo-se no feito, após a oitiva, mantida a instrução já realizada. Precedentes citados: 
HC 103.408-MG, DJe 8/3/2010, e HC 92.642-MS, DJe 1º/7/2010. HC 124.429-MG, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 
 
 

Homicídio Simples, HC. Pronúncia. Desclassificação. Júri. 

O paciente foi pronunciado pela suposta prática de crime doloso contra a vida (art. 121, 
caput, do CP), uma vez que deu causa a acidente automobilístico quando dirigia em 
velocidade excessiva e embriagado, o que resultou a morte de uma pessoa. A Turma denegou 
a ordem ao entender que a decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 
acusação, exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de 
indícios de sua autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza necessária à 
prolação de uma sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, 
resolvem-se contra o réu e a favor da sociedade, a teor do art. 413 do CPP. Afirmar se o 
recorrente agiu com dolo eventual ou culpa consciente é tarefa que deve ser analisada de 
acordo com a narrativa dos fatos expostos na denúncia, com o auxílio do conjunto fático-
probatório produzido, no âmbito do devido processo legal, pelo tribunal do júri, o que impede 
a análise do elemento subjetivo de sua conduta neste Superior Tribunal. Precedentes citados: 
HC 118.071-MT, DJe 1º/2/2011; HC 91.397-SP, DJe 15/12/2008; HC 60.942-GO, DJ 
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29/10/2007, e REsp 912.060-DF, DJe 10/3/2008. HC 199.100-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 
julgado em 4/8/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Homicídio Simples, Interrogatório de Corréu. Possibilidade de Esclarecimentos a 
Pedido das Defesas dos Outros Corréus. 

A defesa do corréu tem o direito de fazer perguntas no interrogatório dos demais acusados, 
conforme dispõe o art. 188 do CPP – com redação dada pela Lei n. 10.792/2003. Tal 
modificação foi feita com o objetivo de assegurar a ampla defesa e o contraditório durante a 
produção da prova em interrogatório, respeitado o direito do acusado inquirido de não ser 
obrigado a prestar declarações que o autoincriminem. Dessa forma, além de poder assistir ao 
interrogatório de corréu, a defesa dos demais corréus pode fazer os questionamentos que 
entender necessários no interesse dos seus clientes. Precedentes citados do STF: HC 
101.648-ES, DJe 9/2/2011; HC 94.601-CE, DJe 11/9/2009; do STJ: HC 162.451-DF, DJe 
16/6/2010, e HC 172.390-GO, DJe 1º/2/2011. HC 198.668-SC, Rel. Min. Jorge Mussi, 
julgado em 4/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Simples, Limite Cognitivo da Decisão de Pronúncia. 

Na primeira fase do procedimento do tribunal do júri prevalece o princípio in dubio pro 
societate, devendo o magistrado, na decisão de pronúncia, apenas verificar a materialidade e 
a existência de indícios suficientes de autoria ou participação (art. 413 do CPP). Assim, a 
verificação do dolo eventual ou da culpa consciente deve ser realizada apenas pelo Conselho 
de Sentença. Precedentes citados: EDcl no REsp 192.049-DF, DJ 29/3/1999; AgRg no REsp 
1.008.903-RS, DJe 24/11/2008; HC 118.071-MT, DJe 1º/2/2011; REsp 912.060-DF, DJe 
10/3/2008; HC 44.499-RJ, DJ 26/9/2005, e AgRg no REsp 1.192.061-MG, DJe 1º/8/2011. 
REsp 1.279.458-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 4/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Homicídio Simples, Pronúncia. Desclassificação. Habeas Corpus. 

In casu, busca-se a desclassificação do delito de tentativa de homicídio para o crime de perigo 
para a vida de outrem, sob o fundamento de ausência de animus necandi na conduta. A 
Turma não conheceu do pedido de habeas corpus por entender que tal desclassificação 
demandaria minucioso exame do conjunto fático-probatório, inviável, como consabido, na via 
estreita do writ. Ademais, consignou-se que o tribunal a quo, ao manter a pronúncia do 
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paciente em relação ao ofendido, realizou um meticuloso cotejo das provas contidas nos 
autos. Precedentes citados: HC 119.279-MG, DJe 8/6/2011; HC 176.924-DF, DJe 25/5/2011, e 
HC 80.660-SP, DJe 26/10/2009. HC 202.855-SP, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ-CE), julgado em 2/8/2011. 

Informativo STJ n. 0485 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 

 

Homicídio Qualificado, Revisão Criminal. Empate na Votação. Decisão mais 
Favorável. 

A Turma, prosseguindo o julgamento, concedeu a ordem para reformar o acórdão recorrido, a 
fim de afastar a condenação do paciente pelo crime de tentativa de homicídio, diante do 
empate verificado, na revisão criminal de sentença proferida pelo tribunal do júri. A respeito 
do tema, ponderou a Min. Relatora que, no entendimento do STF, a condenação penal 
definitiva imposta pelo Júri é passível de desconstituição mediante revisão criminal, não lhe 
sendo oponível a cláusula constitucional da soberania do veredicto do Conselho de Sentença. 
Consignou-se, ademais, que, à falta de norma expressa sobre o empate (em julgamento de 
revisão criminal), deve-se aplicar a regra do art. 615, § 1º, do CPP, reproduzida para o 
habeas corpus no parágrafo único do art. 664 do mesmo Codex. Assim, mesmo que se 
considere tratar-se de normas específicas, atinentes a recursos determinados, caberá o apelo 
à analogia, expressamente permitido pelo art. 3º do aludido código. In casu, o tribunal a quo 
decidiu, por maioria, pela improcedência da revisão criminal. Contudo, da leitura das notas 
taquigráficas acostadas aos autos, verificou-se que, quanto ao pedido de afastamento da 
condenação por tentativa de homicídio, houve empate na votação, uma vez que, dos seis 
desembargadores presentes, três acolheram a súplica revisional, enquanto outros três a 
indeferiram. Dessarte, consoante o disposto no art. 615, § 1º, do CPP, consignou-se que o 
empate na votação importa reconhecimento de decisão favorável ao paciente. Precedentes 
citados do STF: HC 70.193-RS, DJ 6/11/2006; HC 59.863-SP, DJ 13/3/1982; HC 52.838-SP, 
DJ 26/9/1975, e HC 54.467-SP, DJ 18/3/1977. HC 137.504-BA, Rel. Min. Laurita Vaz, 
julgado em 28/8/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Júri. Nulidade. 

Trata-se de habeas corpus contra acórdão que confirmou condenação do paciente à pena de 
24 anos de reclusão em regime inicial fechado mais 12 dias-multa pelo crime de latrocínio, 
desacolhendo a alegação de cerceamento de defesa, por ter sido dada, no Plenário do Júri, 
nova capitulação jurídica ao crime cometido. A Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, concedeu a ordem por entender, entre outras questões, que ficou demonstrado ser 
inquestionável o fato de que o paciente foi denunciado por crime descrito como homicídio 
qualificado; em sendo assim, o julgamento popular teria de limitar-se aos termos da sentença 
de pronúncia. Consignou-se que, apesar da soberania do júri (art. 5º, XXXVIII, c e d, da CF), 
forçoso se faz reconhecer que há limites a serem observados, isto é, para julgamento dos 
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crimes dolosos contra a vida. Assim, a sentença que condenou o paciente por crime de 
latrocínio no Tribunal do Júri incorreu em nulidade por incompetência manifesta, haja vista 
que o latrocínio não é crime contra a vida, mas contra o patrimônio. Além disso, registrou-se 
que, in casu, o réu foi condenado por crime de que não pôde se defender adequadamente, 
visto que a pronúncia não fez referência a roubo ou subtração de bens e, sobretudo, porque 
ofendeu claramente o princípio dos limites da acusação previsto no art. 476 do CPP (tanto na 
redação nova quanto na redação anterior do então art. 473 do mesmo código). Assentou-se, 
por fim, que nem mesmo a desclassificação imprópria invocada pelo presidente do Tribunal 
do Júri e admitida pelo TJ pode ser aceita como justificação para a sentença; pois, mesmo 
assim, decorreria a necessária alteração da competência com renovação do julgamento pelo 
juiz competente, mediante as garantias de ampla defesa e contraditório prévio. Desse modo, 
tendo em vista que, na descrição da pronúncia não está manifesta a conduta latrocida, 
desaparece a hipótese de possível prorrogação da competência do Tribunal do Júri (art. 492, 
§ 1º, CPP) e, quando muito, para admitir a capitulação adotada pela sentença e acórdão 
impetrado, seria necessário observar o disposto no art. 384 e §§ do CPP, com sua nova 
redação. HC 125.069-SP, Rel. originário Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para 
o acórdão Min. Jorge Mussi, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo) 
 
 

Lei Maria da Penha. Retroatividade. Juiz natural. 

Na espécie, em 2007, a vítima (ex-esposa do paciente) ajuizou ação penal privada em face do 
paciente, distribuída a juizado especial criminal, acusando-o da prática de violência doméstica 
consistente nos delitos de injúria e difamação. No entanto, alega-se, na impetração, a 
incompetência do juizado especial, visto que a legislação estadual criou, em 2006, juizado de 
violência doméstica e familiar contra a mulher com competência específica para conhecer e 
julgar processos referentes a esses delitos e, por isso, houve violação do art. 41 da Lei n. 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). No entanto, o Min. Relator ressaltou que, indubitavelmente, 
a Lei Maria da Penha, que contém disposições de direito penal e de direito processual penal, é 
mais gravosa do que a Lei n. 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), 
porque, como cediço, seu art. 41 veda, expressamente, a aplicação da Lei dos Juizados 
Especiais às infrações penais cometidas com violência doméstica e familiar contra a mulher, não 
admitindo a concessão de benefícios peculiares aos crimes de menor potencial ofensivo, razão 
pela qual não pode retroagir. Destarte, o art. 5º, XL, da CF/1988 veda a retroatividade de lei 
penal mais gravosa. Além disso, não se trata de competência superveniente, visto que os fatos 
criminosos foram consumados antes da edição da Lei Maria da Penha, portanto antes da 
instalação do juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher. Por isso tudo, a ordem 
não pode ser concedida, pois violaria o princípio do juiz natural, ex vi do art. 5°, LIII, da 
CF/1988. HC 152.465-PE, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ-
SP), julgado em 15/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
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Não caracterização de bis in idem no caso de aplicação de causa de 
aumento de pena referente ao descumprimento de regra técnica no 
exercício da profissão 

É possível a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 121, § 4º, do CP no caso 
de homicídio culposo cometido por médico e decorrente do descumprimento de regra técnica 
no exercício da profissão. Nessa situação, não há que se falar em bis in idem. Isso porque o 
legislador, ao estabelecer a circunstância especial de aumento de pena prevista no referido 
dispositivo legal, pretendeu reconhecer maior reprovabilidade à conduta do profissional que, 
embora tenha o necessário conhecimento para o exercício de sua ocupação, não o utilize 
adequadamente, produzindo o evento criminoso de forma culposa, sem a devida observância 
das regras técnicas de sua profissão. De fato, caso se entendesse caracterizado o bis in idem na 
situação, ter-se-ia que concluir que essa majorante somente poderia ser aplicada se o agente, 
ao cometer a infração, incidisse em pelo menos duas ações ou omissões imprudentes ou 
negligentes, uma para configurar a culpa e a outra para a majorante, o que não seria 
condizente com a pretensão legal. Precedente citado do STJ: HC 63.929-RJ, Quinta Turma, DJe 
9/4/2007. Precedente citado do STF: HC 86.969-6-RS, Segunda Turma, DJ 24/2/2006. HC 
181.847-MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Rel. para acórdão Min. Campos 
Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), julgado em 4/4/2013. 

Informativo STJ nº 520 - Período: 12 de junho de 2013 
(topo) 

 

Qualificadora do motivo fútil no crime de homicídio 

A anterior discussão entre a vítima e o autor do homicídio, por si só, não afasta a qualificadora 
do motivo fútil. Precedente citado: AgRg no AREsp 31.372-AL, Sexta Turma, DJe 21/3/2013; 
AgRg no AREsp 182.524-DF, Quinta Turma, DJe 17/12/2012. AgRg no REsp 1.113.364-PE, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 21/8/2013. 

Informativo STJ nº 525 - Período: 11 de setembro de 2013 
(topo) 
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